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CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 007/2024 - SODF
PROCESSO N º: 00110-00001937/2024-02

Nº SIGGO: 052237
1. CLÁUSULA PRIMEIRA -  DAS PARTES
1.1. O  Distrito  Federal,  por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura do
Distrito Federal,  representado por VALTER CASIMIRO SILVEIRA,  na qualidade de  Secretário de Estado,
com delegação de competência prevista nas Normas de Execução Orçamentária, Financeira e Contábil do
Distrito Federal e a empresa F MELO CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA, doravante denominada
Contratada, CNPJ nº 50.356.248/0001-68, com sede na ST SHA CONJUNTO 6 CHACARA 15-1, Nº 02,
QUADRA B, SETOR HABITACIONAL ARNIQUEIRA (AGUAS CLARAS), CEP: 71.996-115, Telefone: (61) 99199-
9395, e-mail: cria�vaengenhariadf@gmail.com, representada por FILIPE SILVA GOMES DE MELO, na
qualidade de Sócio Administrador.

1.2.  O presente Contrato obedece aos termos do Termo de Referência -
SODF/SUAG/COLOG (147817907), Aviso de Contratação nº 90005/2024 (147833427) e da Lei nº 14.133,
de 2021, do Decreto Distrital nº 44.330, de 2023, e demais legislação aplicável.

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DO OBJETO (ART. 92, I E II)
2.1.  O objeto do presente instrumento é a Contratação de serviços, fornecimento e montagem
de sistema constru�vo em drywall, com chapas de gesso acartonado, forro em gesso com tabicas, portas,
luminárias, spots direcionáveis e serviços correlatos para a Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura
(SODF), no espaço e metragens definidas no croqui (146895578), nos quan�ta�vos, condições e
exigências estabelecidas no Termo de Referência. Conforme especificações e quan�dades descrita no
quadro abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO MEDIDA QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL 

1

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
de placas de gesso acartonado
(drywall) para estruturação de parede
interna, com uma face simples (12,5
mm), estrutura metálica com guias
simples e todo o material necessário e
suficiente para execução do serviço.

m² 36 R$ 80,00 R$ 2.880,00

2 FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO
de placas de gesso acartonado
(drywall) para estruturação de parede
interna 75 mm, com duas faces
simples (12,5 mm), estrutura metálica

m² 23 R$ 100,00 R$ 2.300,00
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com guias simples e todo o material
necessário e suficiente para execução
do serviço.

3

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO de
portas (drywall) medindo 0,80 x
2,10m, com fechadura, dobradiças,
alisares e todo o material necessário e
suficiente para execução do serviço.

Kit 3 R$ 745,32 R$ 2.235,96

4

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO de
nivelamento (enchimento) de parede
com placas de gesso acartonado
(drywall) e todo o material necessário
e suficiente para execução do serviço.

m² 12 R$ 87,00 R$ 1.044,00

5

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO de
forro em gesso acartonado tabicado e
todo o material necessário e
suficiente para execução do serviço.

m² 34 R$ 70,00 R$ 2.380,00

6
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO de
painéis de embu�r quadrados, led
6.500k, 50w, 60 x 60 cm.

Unid. 8 R$ 100,00 R$ 800,00

7
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO de
spots direcionáveis quadrados, led
6000 a 6.500k, 7w, 9 x 9 cm.

Unid. 4 R$ 15,01 R$ 60,04

TOTAL R$ 11.700,00

3. CLÁUSULA TERCEIRA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
3.1. O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados da assinatura do
contrato, na forma dos arts. 106 e 107 da Lei n. 14.133/21, conforme Termo de Referência -
SODF/SUAG/COLOG (147817907).

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E
XVIII)
4.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de
Referência - SODF/SUAG/COLOG (147817907), anexo a este Contrato.

5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO
5.1. Não será admi�da a subcontratação do objeto contratual.

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO (ART. 92, V)
6.1. O valor total da contratação é de R$ 11.700,00 (onze mil e setecentos reais).
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
7.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no conforme Termo de Referência - SODF/SUAG/COLOG (147817907), anexo a este Contrato.
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8. CLÁUSULA OITAVA - REAJUSTE (ART. 92, V)
8.1. Após o interregno de um ano, e, independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo – IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.

8.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a
par�r dos efeitos financeiros do úl�mo reajuste.

8.3. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice(s) de reajustamento, o contratante pagará
ao contratado a importância calculada pela úl�ma variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)  índice(s) defini�vo(s).

8.4. Nas aferições finais, o(s)  índice(s) u�lizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
defini�vo(s).

8.5. Caso o(s)  índice(s)  estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser ex�nto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser u�lizado(s), será(ão) adotado(s), em subs�tuição, o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subs�tuto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo adi�vo.

8.7. O reajuste será realizado por apos�lamento.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)
9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;

9.1.2. Receber os serviços no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência -
SODF/SUAG/COLOG (147817907);

9.1.3. No�ficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no
objeto fornecido, para que seja por ele subs�tuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas
expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado.

9.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quan�dade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133,
de 2021.

9.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência -
SODF/SUAG/COLOG (147817907);

9.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

9.1.8. Cien�ficar o órgão de representação judicial do Distrito Federal para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.9. Explicitamente emi�r decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente imper�nentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro
feitos pelo contratado.

9.1.11. No�ficar os emitentes das garan�as quanto ao início de processo administra�vo para
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
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9.1.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante,
no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9.1.14. Cons�tuem demais obrigações DO CONTRATANTE, as exigências estabelecidas no Termo de
Referência - SODF/SUAG/COLOG (147817907).

10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)
10.1. Os serviços deverão ser executados em até 10 (dez) dias, contados da data de recebimento
da Ordem de Execução de Serviço, conforme Termo de Referência - SODF/SUAG/COLOG (147817907).

10.2. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.2.1. Manter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representá-lo na
execução do contrato.

10.2.2. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
en�dade, desde que devidamente jus�ficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da
a�vidade.

10.2.3. Atender às determinações regulares emi�das pelo fiscal do contrato ou autoridade
superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.2.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato,
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e
utensílios demandados, cuja quan�dade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislação de regência;

10.2.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou subs�tuir, às suas expensas, no total ou em parte,
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.2.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado
à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garan�a, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.

10.2.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do ar�go 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021.

10.3. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:

10.3.1. 1) prova de regularidade rela�va à Seguridade Social;

10.3.2. 2) cer�dão conjunta rela�va aos tributos federais e à Dívida A�va da União;

10.3.3. 3) cer�dões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do
domicílio ou sede do contratado;

10.3.4. 4) Cer�dão de Regularidade do FGTS – CRF; e

10.3.5. 5) Cer�dão Nega�va de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.4. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção,
Dissídio Cole�vo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
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obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica,
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.

10.5. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços.

10.6. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus
prepostos, garan�ndo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos
documentos rela�vos à execução do empreendimento.

10.7. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer a�vidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

10.8. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato.

10.9. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação per�nente,
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas
melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

10.10. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos execu�vos que fujam às especificações do memorial descri�vo ou instrumento
congênere.

10.11. Não permi�r a u�lização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permi�r a u�lização do trabalho do menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

10.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compa�bilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;

10.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116).

10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo
único);

10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações ob�das em decorrência do cumprimento do
contrato;

10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quan�ta�vos
de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja sa�sfatório para o atendimento
do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do Contratante;

10.18. Os serviços serão prestados no Ed. Sede da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura
do Distrito Federal, situados no Setor de Áreas Públicas, Lote B Bloco A-15, Brasília/DF (interior do
complexo da NOVACAP).

10.19. Realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas
empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do
contratante ou da nova empresa que con�nuará a execução dos serviços.

10.20. Ceder ao Contratante todos os direitos patrimoniais rela�vos ao objeto contratado, o qual
poderá ser livremente u�lizado e/ou alterado em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização
do Contratado.
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10.21. Considerando que o projeto contratado se refere a obra imaterial de caráter tecnológico,
insusce�vel de privilégio, a cessão dos direitos a que se refere o subitem acima, inclui o fornecimento de
todos os dados, documentos e elementos de informação per�nentes à tecnologia de concepção,
desenvolvimento, fixação em suporte �sico de qualquer natureza e aplicação da obra.

10.22. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, além das obrigações acima
citadas, todas as obrigações con�das no Termo de Referência - SODF/SUAG/COLOG (147817907).

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
11.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos
os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administra�vo que
eventualmente venha a ser firmado, a par�r da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

11.2. Os dados ob�dos somente poderão ser u�lizados para as finalidades que jus�ficaram seu
acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

11.3. É vedado o compar�lhamento com terceiros dos dados ob�dos fora das hipóteses
permi�das em Lei.

11.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

11.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade
de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou
contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

11.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

11.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos
deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garan�r sua observância.

11.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula,
devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

11.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
jus�ficadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

11.10. Bancos de dados formados a par�r de contratos administra�vos, notadamente aqueles que
se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser man�dos em ambiente virtual controlado, com
registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e
registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.

11.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garan�r a reu�lização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

11.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos per�nentes ao tratamento de
dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões
técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

11.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à
autoridade nacional.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA  – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)
12.1. A CONTRATADA deverá ofertar a garan�a de 90 (noventa) dias contra defeito de fabricação
dos materiais e de 12 (doze) meses para os serviços prestados, estabelecido na Lei n. 8.078/90, e suas
atualizações, conforme Termo de Referência - SODF/SUAG/COLOG (147817907).

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
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13.1. Comete infração administra�va, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

13.1.1. a) der causa à inexecução parcial do contrato;

13.1.2. b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse cole�vo;

13.1.3. c) der causa à inexecução total do contrato;

13.1.4. d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem
mo�vo jus�ficado;

13.1.5. e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do
contrato;

13.1.6. f) pra�car ato fraudulento na execução do contrato;

13.1.7. g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

13.1.8. h) pra�car ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

13.2.1. I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre
que não se jus�ficar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.2. II) Impedimento de licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas descritas nas alíneas
“b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se jus�ficar a imposição de penalidade
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.2.3. III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando pra�cadas as condutas
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato bem como nas alíneas “b”, “c” e
“d”, que jus�fiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.2.4. IV) Multa:

13.2.4.1. ( 1 ) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), até o limite de 30 (trinta) dias.

13.2.4.2. ( 2 ) Moratória de 0,7% (sete décimos por cento) por dia de atraso injus�ficado sobre o
valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para
apresentação, suplementação ou reposição da garan�a;

13.2.4.3. ( 3 ) Compensatória, para a inexecução parcial do contrato prevista na alínea “a” do
subitem 13.1 deste Contrato, a multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato.

13.2.4.4. ( 4 ) Compensatória, para as infrações previstas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 13.1
deste Contrato, a multa será de 5% a 20% do valor do Contrato.

13.2.4.5. ( 5 ) Compensatória, para as infrações previstas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem
13.1 deste Contrato, a multa será de 20% a 30% do valor do Contrato.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 20

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 20

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumula�vamente com a
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 12.4.1. antes da aplicação da multa será facultada a
defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua in�mação (art. 157, da
Lei nº 14.133, de 2021).

13.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administra�vamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da
comunicação enviada pela autoridade competente.
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13.6. A aplicação das sanções realizar-se-à em processo administra�vo que assegure o
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

13.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

13.7.1. a) a natureza e a gravidade da infração come�da;

13.7.2. b) as peculiaridades do caso concreto;

13.7.3. c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

13.7.4. d) os danos que dela provierem para o Contratante;

13.7.5. e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientações dos órgãos de controle.

13.8. Os atos previstos como infrações administra�vas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam �pificados como atos lesivos na
Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

13.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que u�lizada
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prá�ca dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

13.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados rela�vos às sanções por ela aplicadas, para
fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro
Nacional de Empresas Punidas (Cnep), ins�tuídos no âmbito do Poder Execu�vo Federal. (Art. 161, da Lei
nº 14.133, de 2021)

13.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa
administra�va e/ou indenizações, não inscritos em dívida a�va, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de
outros contratos administra�vos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Norma�va SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)
14.1. O contrato poderá ser ex�nto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda
que isso ocorra antes do prazo es�pulado para tanto.

14.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo es�pulado, a vigência ficará prorrogada até
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.

14.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

14.3.1. a) ficará ele cons�tuído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respec�vas sanções
administra�vas; e

14.3.2. b) poderá a Administração optar pela ex�nção do contrato e, nesse caso, adotará as
medidas admi�das em lei para a con�nuidade da execução contratual.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  – DA RESCISÃO

03/09/2024, 10:58 SEI/GDF - 148674831 - Contrato

https://sei.df.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=166163562&infra_sist… 8/11



15.1. O Contrato poderá ser rescindido por ato unilateral da Administração, reduzido a termo no
respec�vo processo, na forma prevista na Jus�fica�va de Dispensa de Licitação, observado o disposto
14.133/21, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas nesse diploma legal, sem prejuízo
das demais sanções cabíveis.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO EXECUTOR
16.1. O Distrito Federal, por meio da Secretaria de Estado de Obras e Infraestrutura, designará
um Executor para o Contrato, que desempenhará as atribuições previstas nas Normas de Execução
Orçamentária, Financeira e Contábil.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
17.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 190101

II - Fonte de Recursos: 100

III - Programa de Trabalho: 04.122.8209.8517.0091

IV - Elemento de Despesa: 33.90.39

V - Nota de Empenho nº 2024NE00631, emi�da em 15/08/2024, no valor total de R$ 11.700,00
(onze mil e setecentos reais), sob o evento nº 400091, na modalidade Ordinário.

17.2. A dotação rela�va aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
Lei Orçamentária respec�va e liberação dos créditos correspondentes, mediante apos�lamento.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
18.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições con�das na Lei
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
con�das na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos
contratos.

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – ALTERAÇÕES
19.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei
nº 14.133, de 2021.

19.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

19.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo adi�vo,
subme�do à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de jus�ficada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do adi�vo deverá ocorrer no
prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

19.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apos�la, dispensada a celebração de termo adi�vo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – PUBLICAÇÃO
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Sistema e-contratos DF e no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021,
bem como no respec�vo sí�o oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021,
e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – FORO (ART. 92, §1º)
21.1. Fica eleito o Foro de Brasília, Distrito Federal, para dirimir os li�gios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92,
§1º, da Lei nº 14.133/21.
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22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DISPOSIÇÕES GERAIS
22.1. Nos termos da Lei Distrital nº 5.448/2015, fica proibido o uso ou emprego de conteúdo
discriminatório, podendo sua u�lização ensejar a rescisão do Contrato e aplicação de multa, sem prejuízo
de outras sanções cabíveis, que: (conforme o caso).

I - Incen�ve a violência;

II - Seja discriminatório contra a mulher, assim entendidos quaisquer conteúdos que diminuam,
mesmo que de forma indireta, metafórica ou por analogias, a capacidade labora�va, intelectual ou
qualquer outra esfera de vida da mulher;

III - Incen�ve a violência contra a mulher, seja por apologia a quaisquer �pos de violência domés�ca
�pificadas pela Lei Maria da Penha, ou ainda violência sexuais, ins�tucionais, ou qualquer violência
fundada na condição de mulher;

IV - Exponha a mulher a constrangimento ou incen�ve ou explore o corpo da mulher de forma
obje�ficada;

V - Seja homofóbico, racista e sexista;

VI - Incen�ve a violência contra as mulheres de povos e comunidades tradicionais, negras, indígenas,
ciganas, quilombos, transexuais, traves�s e transgênero; por orientação sexual e de gênero e por crença;

VII - Represente qualquer �po de discriminação, especialmente voltados contra minorias em
condições de vulnerabilidade.

22.2. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de
Combate a Corrupção coordenada pela Controladoria Geral do Distrito Federal, por meio do Telefone:
0800-6449060. (Decreto Distrital n.º 34.031/2012).

 

Pelo Distrito Federal:

 

VALTER CASIMIRO SILVEIRA
Secretário de Estado

 

Pela Contratada:

 

FILIPE SILVA GOMES DE MELO
Sócio Administrador

 

Testemunhas:

1.   -------------------------------------------------------

2.   -------------------------------------------------------

 

Documento assinado eletronicamente por JOSÉ FERNANDO TORRENTE - Matr.0284574-1, Chefe
da Assessoria Jurídico-Legisla�va, em 16/08/2024, às 11:57, conforme art. 6º do Decreto n°
36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180,
quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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Documento assinado eletronicamente por filipe silva gomes de melo, Usuário Externo, em
16/08/2024, às 12:50, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015,
publicado no Diário Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALTER CASIMIRO SILVEIRA - Matr.0284546-6,
Secretário(a) de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal, em 19/08/2024, às
09:23, conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário
Oficial do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.

A auten�cidade do documento pode ser conferida no site:
h�p://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 148674831 código CRC= 62081458.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
Setor de Áreas Públicas, lote B, Bloco A-15 - Bairro Zona Industrial (Guará) - CEP 71215-000 - DF

Telefone(s): 3306-5023
Sí�o  - so.df.gov.br

00110-00001937/2024-02 Doc. SEI/GDF 148674831
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Data de Emissão: 16/08/2024, Valor: R$ R$642.936,33 (seiscentos e quarenta e dois mil
novecentos e trinta e seis reais e trinta e três centavos), 2024NE00969, Data de Emissão:
16/08/2024, Valor: R$142.569,27 (cento e quarenta e dois mil quinhentos e sessnta e
nove reais e vinte e sete centavos); Fonte: 100; Programa de trabalho:
12365622149769535; 12361622149760002; 12362622149769534; 12367622149769537;
7) Prazo de Vigência: 180 (cento e oitenta) dias, contados a partir da data de assinatura
do instrumento; 8) Assinantes: P/TCB Diretor-Presidente – CHANCERLEY DE MELO
SANTANA - Diretor Administrativo e Financeiro substituto – THIAGO GOMES
NASCIMENTO e P/ TRANSMONICI TRANSPORTE E TURISMO LTDA. ME. -
GUSTAVO MONICI - Representante Legal.

COMPANHIA DO METROPOLITANO
COMISSÃO ESPECIAL DE LICITAÇÃO

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90020/2024 – UASG 925046

AVISO DE REABERTURA DE PRAZO
O METRÔ-DF, por meio de seu Pregoeiro, torna pública a reabertura de prazo da licitação
em epígrafe para a contratação de empresa(s) para o fornecimento de materiais de
expediente, conforme condições e prazos estabelecidos no Edital e seus anexos. Processo
n.º 00097-00007311/2024-62. O valor estimado da contratação é sigiloso segundo os arts.
34 da Lei nº 13.303/2016 e 42 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos do
METRÔ-DF. Data e horário para recebimento das propostas: até as 10h do dia 02/09/2024.
O respectivo Edital poderá ser retirado gratuitamente nos endereços eletrônicos
www.metro.df.gov.br e www.comprasnet.gov.br.

DIEGO MONDINI DE SOUZA
Pregoeiro

SECRETARIA DE ESTADO
DE JUSTIÇA E CIDADANIA

SECRETARIA EXECUTIVA
 

EXTRATO DO TERMO DE FOMENTO Nº 06/2024
PROCESSO Nº 00400-00016098/2024-17 – DAS PARTES: DISTRITO FEDERAL,
através da Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania e a Organização da Sociedade
Civil ASSOCIAÇÃO DE MOBILIZAÇÃO INFANTO JUVENIL DA ESTRUTURAL,
inscrita no CNPJ sob o nº 33.522.194/0001-44, neste ato representada por MARIA DE
JESUS MACIEL ISACKSSON, que exerce a função de Presidente. CLÁUSULA
PRIMEIRA – DO OBJETO: Este Instrumento tem por objeto a execução do projeto
“Treinamento e Reabilitação funcional - Pessoa Idosa" ao realizar atividades de pilates
e fisioterapia, para idosos, em Ceilândia e Água Quente. CLÁUSULA SEGUNDA -
VALOR GLOBAL DA PARCERIA E DOTAÇÃO:2.1. Este instrumento envolve
transferência de recursos financeiros da ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA para a
ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL, conforme cronograma de desembolso
previsto no Plano de Trabalho. 2.2. O valor global dos recursos públicos da parceria é
de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais). 2.3. A despesa correrá à conta da seguinte
Dotação Orçamentária: I - Unidade Orçamentária: 44.101; II - Programa de Trabalho:
14.422.6211.9107.0339; III - Natureza da Despesa: 335043; IV - Fonte de Recursos:
100; 2.4 - O empenho é de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais), conforme Nota de
Empenho nº 2024NE00904, emitida em 05/08/2024, sob o evento nº 400097, na
modalidade 1 - Ordinário. CLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA E
EFICÁCIA: 3.1 - Este instrumento terá vigência da data da sua assinatura até
20/05/2025. CLÁUSULA QUINTA - CONTRAPARTIDA:5.1 - Não será exigida
contrapartida da ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL. DATA DA
ASSINATURA: 19/08/2024. SIGNATÁRIOS: p/SECRETARIA DE ESTADO DE
JUSTIÇA E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL: JAIME SANTANA DE
SOUSA; p/ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL: MARIA DE JESUS
MACIEL ISACKSSON.

SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA

EXTRATO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 07/2024
Processo SEI Nº 00110-00001937/2024-02. Partes: SECRETARIA DE ESTADO DE
OBRAS E INFRAESTRUTURA DO DISTRITO FEDERAL e a empresa F MELO
CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO LTDA. Objeto: Contratação de prestação de serviços,
fornecimento e montagem de um sistema construtivo em drywall, com chapas de gesso
acartonado, forro em gesso com tabicas, portas, luminárias, spots direcionáveis e serviços,
consoante específica o Termo de Referência (147195106), Proposta de Preço (148444997)
e Aviso de Dispensa (147503745). VALOR DO CONTRATO: R$ 11.700,00 (onze mil e
setecentos reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: UNIDADE ORÇAMENTÁRIA -
22101; PROGRAMA DE TRABALHO – 04.122.8209.8517.0091; NATUREZA DA
DESPESA – 33.90.39; FONTE DE RECURSO – 100; O empenho é de R$ 11.700,00 (onze
mil e setecentos reais), conforme Nota de Empenho nº 2024NE00631, emitida em
15/08/2024 sob o evento nº 400091, na modalidade Ordinário, procedente do Orçamento

do Distrito Federal, nos termos da Lei Orçamentária Anual - LOA 2024, Lei nº 7.377, de
29/12/2023 (DODF Edição Extra nº 89-B, de 29/12/2023). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses,
compreendendo o período de 19/08/2024 à 19/08/2025. DATA DE ASSINATURA:
19/08/2024. SIGNATÁRIOS: pela CONTRATADA, FILIPE SILVA GOMES DE MELO,
na qualidade de Sócio Administrador e pela CONTRATANTE, VALTER CASIMIRO
SILVEIRA - Secretário de Estado de Obras e Infraestrutura do Distrito Federal.

COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL
 

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
RESOLUÇÃO DE DIRETORIA Nº 76/2024

A Diretoria Colegiada da Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal,
acolhendo as justificativas/solicitação apresentadas pela Diretoria de Operação e
Manutenção - DP, e considerando os termos do Parecer nº 238/2024 da Diretoria
Jurídica, a autorização do Sr. Presidente, em conformidade com o disposto no Art. 5º,
inciso I, alínea “f”, do Regulamento de Licitações e Contratações da Caesb -
RILC/Caesb, bem como tendo em vista as demais informações constante dos autos,
resolve, de acordo com o art. 43, incisos II e IX, do Estatuto Social, aprovar as
contratações das empresas CAMEL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUÇÕES LTDA,
inscrita no CNPJ nº 05.325.897/0001-47, no valor de R$16.751.945,46 (dezesseis
milhões e setecentos e cinquenta e um mil e novecentos e quarenta e cinco reais e
quarenta e seis centavos) para o lote 02, e DAN HEBERT ENGENHARIA LTDA,
inscrita no CNPJ nº 36.772.051/0001-89, no valor de R$17.136.041,92 (dezessete
milhões e cento e trinta e seis mil e quarenta e um reais e noventa e dois centavos) para o
lote 04, mediante DISPENSA DE LICITAÇÃO, EM CARÁTER EMERGENCIAL, com
fulcro no Art. 29, inciso XV, da Lei nº 13.303/2016, e no Art. 5º, inciso I, alínea f, c/c o
Art. 117, inciso XV, do RILC/Caesb, objetivando a "Contratação emergencial de serviços
contínuos de manutenção corretiva e de adequação, nos Sistemas de Abastecimento de
Água e de Esgotamento Sanitário em áreas urbanas e rurais atendidas pela Caesb”,
conforme condições e especificações constantes do Termo de Referência, e demais
documentos constantes da instrução processual, pelo período de 180 (cento e oitenta) dias
consecutivos, ou até a conclusão do procedimento licitatório em andamento - Processo
GDOC nº 00092-00027106/2023-89, e celebrado o respectivo contrato. Assinantes:
20/08/2024 Luís Antônio Almeida Reis – Presidente; Carlos Eduardo Borges Pereira -
Diretor de Operação e Manutenção; Sérgio de Antunes Lemos - Diretor Financeiro e
Comercial; André Kluppel Carrara - Diretor de Suporte ao Negócio; Haroldo Totti -
Diretor de Regulação e Meio Ambiente; Virgílio de Melo Peres - Diretor de Engenharia.

EXTRATO DE ADITIVO
1º Termo Aditivo ao Contrato 9779/2024, publicado no DODF em 09/07/2024. ASSINATURA:
15/08/2024. ALTERAÇÃO DE CLÁUSULAS: VIGÊNCIA: renovado por 365 (trezentos e
sessenta e cinco) dia(s), passando o término atual da vigência para 02/07/2026. ALTERAÇÃO
DE OUTRAS CLÁUSULAS: a MENE E PORTELLA PUBLICIDADE LTDA, inscrita no
CNPJ sob o n.º 08.530.304/0005-04, estabelecida no ST SHN Quadra 01 Bloco A, EN A Sala
909, Conjunto A, Edifício Le Quartier, Asa Norte, Brasília - DF, CEP 70.701-010, doravante
denominada CONTRATADA. ASSINANTES: Pela CAESB: Luís Antônio Almeida Reis -
Presidente e Sergio Antunes Lemos - Diretor Financeiro e Comercial. Pela MENE E
PORTELLA PUBLICIDADE LTDA: Nilio Braga Portella.

AVISO DE REQUERIMENTO DE RENOVAÇÃO DE LICENÇA DE OPERAÇÃO
Torna público que está requerendo do Instituto Brasília Ambiental- IBRAM/DF, a Licença
de Operação, a título de Renovação da Licença de Operação nº 10/2020- IBRAM, referente
à Disposição de lodo de Estação de Tratamento de Água em cascalheira desativada,
localizada às margens da VC-311, abaixo do Setor Habitacional Sol Nascente, Região
Administrava Pôr do Sol - DF RA XXXII. Processo nº 00391.00004302/2019-82.

LUÍS ANTÔNIO ALMEIDA REIS
Presidente

COMPANHIA ENERGÉTICA DE BRASÍLIA
CEB ILUMINAÇÃO PÚBLICA E SERVIÇOS

 
EXTRATO DO 2º ADITIVO CONTRATUAL

CONTRATO Nº 02/2022 - CEB IPES
Espécie: 2º Termo Aditivo ao Contrato nº 002/2022 - CEB IPES. Partes: CEB Iluminação Pública e
Serviços - CEB IPES e TATICCA AUDITORES INDEPENDENTES S.S. Processo 04028-
00000518/2021-74, regido pelo Regulamento de Licitações e Contratos do Grupo CEB - CEBLic e
pela Lei nº 13.303/2016 e suas alterações. Objeto: prorrogação da vigência do contrato 002/2022-
DAF/GFC pelo período de 32 (trinta e dois) meses e o reajuste do valor do contrato. Data de
assinatura: 19/08/2024. Valor total: R$ 79.471,04 (setenta e nove mil, quatrocentos e setenta e um
reais e quatro centavos). Vigência: 32 (trinta e dois) meses. Assinaturas: pela CEB, EDISON
ANTÔNIO COSTA BRITTO GARCIA, Diretor-Geral; MARLON RESENDE JÚNIOR, Diretor
Administrativo e de Finanças; e IRAILSON ESTEVÃO DA SILVA, Consultor Jurídico; e pela
Contratada: ADERBAL ALFONSO HOPPE, Sócio - Diretor.

CEB LAJEADO S/A
 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2022
A CEB LAJEADO S/A torna pública a assinatura do 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 005-
2022 - CEB L, em 19/08/2024. Objeto: prorrogação do prazo de vigência com
suplementação de verba. Valor do Aditivo: R$ 6.800,92 (seis mil e oitocentos reais e
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